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O LADO ECONÔMICO DA POLÍTICA*
No Caminho das Reformas (iii)

No mundo de sempre, nunca foi possível separar a economia da política ou a política da economia. Nas sociedades mais avançadas, como nas sociedades mais atrasadas, tanto a política como a economia, partilham juntas os problemas sociais e os períodos de crise.

Neste justo ponto é que precisamos de estadistas, de cientistas bem capacitados, de homens que fiquem bem acima das próprias ambições pessoais.

Com uma economia afetando a política, com uma política explorando a economia, falham os instrumentos administrativos e vingam os princípios antiéticos. A desordem impera como se estivéssemos numa corrida de loucos vorazes. A sociedade empobrece e grupos enriquecem facilmente. Os choques sociais aumentam e cresce a fúria dos párias desprotegidos. As guerras se explicam e as revoluções se justificam.

Desde janeiro, neste novo governo, estamos vendo cortes no orçamento público federal. Sobrando para nós analistas uma observação graciosa: as despesas foram programadas em excesso ou as despesas são fantasmas de valores imaginários. Se há essa distorção, alguém é responsável por ela. Porque o problema, como se apresenta, tem duas faces conflitantes da incompetência e da irresponsabilidade.

É dentro desse mundo abismal e controvertido que vamos estudar as Ementas à Constituição. Sem bases que contribuam para soluções econômicas razoáveis. Apenas querendo, quase na área do impossível, ampliar os recursos financeiros sem pensar na produção maior de riquezas sociais. Desta forma jamais sairemos do desequilíbrio econômico e jamais fugiremos dos provocados déficits financeiros.

Culpada não é a nossa Constituição. São os que a violam ou desconhecem. Se há o lado econômico da política também há o lado político da economia. Sendo que o lado econômico tem mais importância conjuntural porque a política não se faz distante da lei maior. O que não se pode fazer não se faz. Este é um princípio universal de boa administração. Sem o qual falecem os regimes de franquias liberais.

Tudo ficou bem escrito para bom entendimento. No Título VI, Capítulo I, que trata da tributação, do orçamento e do sistema tributário nacional, a Carta de 88 nos seus preceitos, nada deixou de normatizar quanto as limitações ao poder de tributar, aos impostos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, repartindo as receitas tributárias conforme o fiel retrato político da federação brasileira.

Não vemos, nesse título e capítulo, como alterar situações constitucionalizadas. No Capítulo II, das finanças públicas, os preceitos e sobretudo o Art. 163, o que se determina é a votação de uma lei complementar até agora não votada e não uma Emenda Constitucional visando nos aspectos técnicos, o estudo da dívida pública interna e externa, como também a fiscalização efetiva das instituições financeiras.

Os mandamentos são comuns e bastante claros para que possam ser alterados e a questão que daí surge é uma questão administrativa apenas procedimental e de importância secundária. Não devemos portanto exagerar complicando as soluções normais. Os pressupostos são práticos não apresentando ao hermeneuta qualquer dificuldade de entendimento, embora possam falhar os instrumentos administrativos mal aplicados.

Em matéria orçamentária sinceramente, não vejo o que se possa emendar. Porque as leis de iniciativa de Poder Executivo (Art. 165) devem estabelecer a natureza do plano plurianual, as diretrizes orçamentária e os orçamentos anuais, prevendo formas regionalizadas, programas de duração continuada, planos e programas nacionais, regionais e setoriais que serão sempre apreciados pelo Congresso Nacional.

A lei orçamentária é uma lei de vida do próprio Estado. Quando elaborada e depois aprovada deve ser respeitada sob pena de responsabilidade administrativa e penal. Precisamos saber que emendas não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual, amarrando procedimentos legislativos que possam na extensão jurídica modificar dotações que correspondem à execução financeira.

*Gazeta do Povo, 28 fev. 1995.






